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A telessaúde consiste na utilização de 
tecnologias de informação e comunicação 
(TIC) para prestar serviços de saúde a 

distância e para compartilhar informa-
ções e conhecimento. Na literatura, 
os  termos telessaúde, telemedicina e 
 eHealth são frequentemente utilizados; 
eles expressam estratégias de resposta 
para problemas de saúde socialmente 
construídos, como escassez de profissio-
nais em áreas remotas e aumento da lon-
gevidade da população (1–3).

No século XIX, o desenvolvimento 
dos serviços postais, o uso do telégrafo e, 

posteriormente, o uso do telefone facilita-
ram a troca de informações e a divulga-
ção das práticas médicas. No século XX, o 
uso da televisão e da radiocomunicação 
permitiram maior troca de informações 
de saúde. Com o advento da Internet, a 
partir da década de 1990, cresceu a inte-
gração da telecomunicação às necessida-
des de saúde (4). Atualmente, a telessaúde 
utiliza os mais diversos  mecanismos, 
 inclusive palestras por videoconferência 

RESUMO Objetivo. Identificar ações de telessaúde descritas na literatura como estratégias de políticas 
nacionais de saúde.
Métodos. Foi realizado um estudo de revisão sistemática da produção científica sobre utili-
zação da telessaúde como estratégia de resposta do Estado a problemas ou necessidades de 
saúde da população, utilizando-se as bases de dados Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 
PubMed e Google Acadêmico. Os termos utilizados na busca foram “telessaude politicas”, 
“implantacao telessaude”, “telehealth policy”, “telehealth America”, “telehealth 
Asia”, “telehealth Antartida”, “telehealth Europe”, “telehealth Africa”, “telehealth 
Oceania”. A coleta de dados foi feita no período de março de 2016 a fevereiro de 2017. 
Resultados. Foram analisados 21 artigos em português, espanhol e inglês sobre telessaúde 
em distintos países. Não houve concentração expressiva de artigos por local ou região. 
O maior número de publicações ocorreu de 2014 a 2017. A telessaúde tem sido implementada 
especialmente para diminuir custos na saúde, educação permanente de profissionais de saúde, 
interconsulta, fortalecimento da atenção primária à saúde e melhoria do acesso à saúde em 
áreas remotas. 
Conclusões. A telessaúde é utilizada como política pública na Europa, Américas, Ásia e 
África, existindo, no entanto, variações em relação ao estágio de implantação. As principais 
diferenças quanto à telessaúde nos distintos países foram de infraestrutura, financiamento, 
engajamento de pacientes e cuidadores e posicionamento do Estado frente ao papel da 
telessaúde.
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para educação permanente e intercon-
sultas, telefone, mensagens via celular, 
 plataformas de mensagens via Internet, 
vídeos ou mensagens via satélite (1–10). 

Diante desse histórico, tornou-se 
 evidente a possibilidade de resultados 
nas ações de telessaúde para prevenção 
de doenças, promoção da saúde e trata-
mento de morbidades, justificando in-
vestimentos por parte dos governos. 
Levando em consideração esses aspec-
tos, fizemos a seguinte pergunta de in-
vestigação: existem países com políticas 
públicas de telessaúde? Assim, este estu-
do teve como objetivo identificar na lite-
ratura artigos que descrevessem ações 
de telessaúde como parte de políticas 
públicas nacionais. 

MATERIAIS E MÉTODOS

Foi realizado um estudo de revisão sis-
temática da produção científica sobre po-
líticas de telessaúde como estratégia de 
resposta do Estado a problemas ou neces-
sidades de saúde da população. Neste 
estudo, adotou-se como conceito de polí-
tica de saúde aquele descrito por Paim, 
que se refere à “resposta social (ação ou 
omissão) de uma organização (como o 
Estado) diante das condições de saúde 
dos indivíduos e das populações e seus 
determinantes, bem como em relação à 
produção, distribuição, gestão e regula-
ção de bens e serviços que afetam a saúde 
humana e o ambiente” (7, p. 588). O autor 
considera em seu conceito tanto as ações 
quanto as omissões do Estado perante 
problemas de saúde da população; neste 
artigo, entretanto, privilegiaram-se os 
trabalhos sobre ações, ou seja, as respos-
tas do Estado, descritas em documentos 
publicados. 

Foram pesquisadas as bases de da-
dos Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) 
(http://brasil.bvs.br), PubMed (https://
www.ncbi.nlm.nih.gov/m/pubmed) 
e Google Acadêmico (https://scholar.
google.com.br). O período de coleta de 
dados foi de março 2016 a fevereiro 
de 2017, sendo selecionados 21 artigos 
 publicados entre 2004 e 2017. 

Seleção dos artigos

Foram utilizados como descritores:  
“telessaude politicas”, “implantacao 
 telessaude”, “telehealth policy”, “telehealth 
America”, “telehealth Asia”, “telehealth 
Antart ida”,   “ te leheal th   Europe”, 
 “telehealth Africa”, “telehealth Oceania”. 

Não foram utilizadas acentuações orto-
gráficas. Essa busca sem filtros identifi-
cou 12 097 documentos, em língua 
inglesa, portuguesa, espanhola e em ou-
tros idiomas (alemão, italiano, russo, sue-
co, chinês). Em seguida, foi realizada 
uma filtragem para trabalhos em inglês, 
espanhol e português e, posteriormente, 
nova filtragem dos artigos com texto 
completo disponível. Nessa etapa, foram 
excluídos 9 559 trabalhos (figura 1).

Os 2 538 trabalhos restantes foram 
 inicialmente analisados pelo título. 
 Foram excluídos trabalhos em duplicata, 
editoriais, dissertações, teses, artigos que 
versavam sobre outros temas ou sobre 
telessaúde como estratégia restrita e pri-
vada, excluindo-se 2 481 artigos. Foram 

lidos os resumos dos 57 artigos restantes. 
A partir dos mesmos critérios, foram se-
lecionados 21 artigos para análise, sendo 
excluídos artigos que tratavam apenas 
de equipamentos tecnológicos utilizados 
na telessaúde. Não houve revisão manu-
al das listas de referências.

Como procedimento de análise, os 21 
artigos selecionados foram lidos na ínte-
gra e classificados em uma planilha do 
Microsoft Excel 2010 com as variáveis 
ano, periódico, autor, objetivo, país, me-
todologia, local de publicação, continen-
te, cidade/país, título, periódico, ano e 
principais achados dos artigos (tabela 1). 

Na etapa seguinte, os resultados foram 
organizados em planilha Excel 2010 de 
acordo com a sequência dos achados na 

FIGURA 1. Esquema de seleção de artigos sobre ações de telessaúde vinculadas 
a políticas públicas

BVS, PubMed e Google Acadêmico

12 097 artigos iniciais

Filtro 1: disponibilidade de texto completo e
idiomas português, inglês e espanhol

Filtro 2: exclusão de teses, editoriais, textos
sobre comorbidades específicas pelo título

2 538 artigos selecionados  e 9 559 excluídos

57 artigos selecionados e 2 481 excluídos pelo título

Filtro 3: leitura dos 57 resumos

21 artigos selecionados e 36 excluídos pelo resumo

21 artigos incluídos na revisão sistemática

http://brasil.bvs.br
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/m/pubmed
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/m/pubmed
https://scholar.google.com.br
https://scholar.google.com.br
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TABELA 1. Distribuição geográfica dos estudos e ações de telessaúde vinculadas a políticas públicas

Origem (referência) Ano Principais achados

África
 África (3) 2017 A TIC é incipiente na África. Fatores como cultura religiosa, falta de conhecimento, influenciam o sistema de saúde. A telessaúde 

na África é escassa e pobre em infraestrutura. 
 Quênia (11) 2017 As estratégias de telessaúde no Quênia estão concentradas em atenção primária e Aids. Número pequeno de projetos localizados 

em áreas marginalizadas e periféricas.
 África do Sul (12) 2011 Em 1998, o governo sul-africano iniciou a primeira fase do Projeto Nacional de Telemedicina, mas fracassou. O artigo analisa as 

ações desta iniciativa nacional e os motivos de fracasso. Também apresenta a o caso do projeto de tele-educação de uma 
Universidade que vem desenvolvendo distintas ações com parceria governamental para a África do Sul. 

 África do Sul (13) 2014 Enquanto o uso da telemedicina na África é restrito, existe um número considerável de programas de tele-educação. Apesar de ter 
sido lançado, em 1999, um projeto nacional em telessaúde na África do Sul, nem a segunda nem a terceira fases foram concluídas.

Américas
 Brasil (2) 2014 A utilização da teleodontologia tem sido eficiente e serve como ferramenta de apoio técnico assistencial, reduzindo número 

de encaminhamentos, ampliando o acesso dos profissionais a educação permanente, evitando deslocamentos no Sistema 
Único de Saúde.

 Brasil (1) 2008 A telemedicina vem se consolidando no Brasil com ações governamentais e com apoio das agências de fomento à pesquisa 
e iniciativas que possibilitaram a formação de equipes e núcleos de pesquisa em diversas instituições universitárias brasileiras. 
Retrata projetos de comunicação em saúde, educação à distância, educação permanente para profissionais da área de saúde.

 Colômbia (15) 2013 A Colômbia conta, desde 2012, com o Sistema Nacional de Informação em Câncer, com ações políticas e estratégias para 
implementar essas novas tecnologias na saúde. 

  Bolívia, Costa Rica, Cuba, 
El Salvador, Guatemala, Peru, 
Venezuela, Brasil, Colômbia, 
Equador, México e Panamá (14)

2014 Bolívia, Costa Rica, Cuba, El Salvador, Guatemala, Peru e Venezuela estão em processo de elaboração e início de implantação de 
programas. Brasil, Colômbia, Equador, México e Panamá mantêm projetos nacionais de telessaúde.

 Estados Unidos (6) 2015 Projetos para fornecer serviços médicos a cidadãos de áreas remotas. Serviços médicos conectados para oferecer telemedicina 
aos pacientes. Além das interconsultas, são realizados tratamentos com a tecnologia da Internet e HIT. Os projetos continuam 
em expansão.

Ásia
 Coreia (6) 2015 Na Coreia, é utilizada no tratamento de doenças crônicas, idosos e portadores de deficiência, mas não há uma legislação 

específica para telemedicina. 
 Malásia (10) 2015 O Ministério da Saúde da Malásia incorporou a telessaúde como política nacional desde 1990, seguindo a tendência de vários 

países, em resposta aos altos custos em saúde.
 Bangladesh (18) 2014 Bangladesh carece de preparação e planejamento   para sustentar a telessaúde. 
  Bangladesh, Índia, Indonésia, 

Maldivas, Malásia, Filipinas, 
Sri Lanka (16)

2015 Foram identificados sete programas nacionais de telessaúde na Índia, Bangladesh, Malásia, Maldivas, Filipinas, Sri Lanka e 
Indonésia. Essas políticas estão em diferentes estágios de implementação. A telessaúde na região trouxe melhorias da atenção 
à saúde, equidade, melhor acesso às informações.

  Japão, Taiwan, Coreia 
do Sul (17)

2009 O uso da telemedicina aumentou a qualidade do cuidado à saúde e o acesso aos serviços. Porém, o custo compromete a 
sustentabilidade da telemedicina. O sucesso dos programas não depende só de boa tecnologia, mas de organização dos 
recursos humanos.

 Japão (6, 19) 2011 A telemedicina tem auxiliado as expedições japonesas à Antártida, permitindo comunicação entre pacientes e médicos na Antártida 
e no Japão. Os casos mais comuns são dermatites, fraturas, doenças respiratórias devido ao clima frio e ao gelo (19). No Japão, 
a telemedicina é utilizada por pacientes em casa que usam oxigênio, apresentam doenças crônicas e incuráveis. É utilizada como 
complemento ao tratamento convencional (6).

Europa (6) 2015 Na União Europeia é relatada uma variedade de programas para gerenciamento de doenças, assim como sua utilização para 
teleconsultas e em serviços assistenciais.

 Itália (23) 2004 A telessaúde tem sido utilizada para promover saúde em expedições italianas na Antártida.
  Espanha, Itália, Áustria, 

França, Dinamarca (21)
2015 A telessaúde pode contribuir para superar as restrições espaciais e temporais. Afirma que o empoderamento dos pacientes para 

auto-gestão e tomada de decisão compartilhada tem sido importante na utilização da telessaúde em nove regiões europeias. 
 Alemanha (6) 2015 Implementação de programa para monitoramento de pacientes.
 Escócia (22) 2011 O estudo indicou que as iniciativas de telessaúde são bem-vindas por pacientes e cuidadores. Afirma que a telessaúde deve ser 

uma modalidade complementar ao sistema clínico tradicional, não uma alternativa.
 Reino Unido (9) 2016 As principais barreiras que influenciaram a utilização da telessaúde foram falta de informações sobre o serviço e equipamentos 

disponíveis, falta de experiência e confiança para usar o sistema, estigma do uso. Facilitadores foram a simplicidade de uso e a 
confiabilidade da telessaúde.

 Reino Unido (20) 2017 Fatores interferem no sucesso da telessaúde: macro (mercado, infraestrutura, política), meso (organizacional) e micro 
(profissional ou público). Os fatores que impediram a implementação foram: falta de tecnologia, incerteza sobre governança 
da informação, falta de incentivos.

  Dinamarca, Estônia, Franca, 
Alemanha, Itália, Países baixos, 
Espanha, Reino Unido (8)

2013 O estudo identificou oito facilitadores para a telessaúde: reorganização de serviços, foco no paciente, mecanismos de governança, 
sistemas de informação interoperáveis, compromisso político, profissionais engajados, investimentos nacionais e programas de 
financiamento e incentivos e financiamento. 

Oceania

 Austrália (24) 2017
Os serviços de telessaúde mental na Austrália são mais utilizados por mulheres e aqueles de condição socioeconômica e educação 
elevadas. Entre os usuários, existia uma preferência por tratamentos presenciais em relação à telessaúde. Cita-se a utilização em 
teleconsultas, utilização e desenvolvimento de programas, terapias on-line, atendimento de saúde mental moderado por médicos. 
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matriz. Esse processo foi desenvolvido 
por uma das pesquisadoras (RSC) e con-
firmado por outra (TRAR). Os artigos 
selecionados foram lidos na íntegra pelas 
duas pesquisadoras. Inicialmente, proce-
deu-se a uma análise descritiva, com vis-
tas à compreensão das publicações sobre 
o tema. Em seguida, buscou-se identifi-
car como essas políticas vêm sendo for-
muladas e implementadas, organizadas 
por continentes, para que fosse possível 
apresentar um panorama mundial.

RESULTADOS

Foram analisados 21 artigos sobre a te-
lessaúde em 40 países (tabela 1): três paí-
ses do continente Africano (3, 11–13), 13 
das Américas (1, 2, 14, 15), 12 da Ásia (6, 
10, 16–19), 11 da Europa (8, 9, 20–22) e um 
da Oceania (23). Não houve concentração 
 expressiva de artigos por local ou região 
(tabela 1). Na África e nas Américas, os 
estudos indicam incipiência na utilização 
da telessaúde, muitos países estando em 
fase de implantação de serviços (Bolívia, 
Costa Rica, Cuba, El Salvador, Guatemala, 
Peru, Venezuela, África e África do Sul). 
Por outro lado, países como Brasil, Co-
lômbia, Equador, México e Panamá já 
mantêm projetos de telessaúde. Na Ásia, 
também há diferentes estágios de imple-
mentação de projetos de telessaúde, mas 
já há evidências de melhoria da atenção à 
saúde, equidade e acesso à informação. 
Na Europa, pode-se verificar um estágio 
mais avançado de implantação dos proje-
tos de telessaúde, inclusive com estudos 
sobre barreiras de utilização e fatores faci-
litadores de sucesso e fracasso. Na Aus-
trália, um artigo avaliou a utilização de 
serviços de telessaúde em comparação 
aos serviços presenciais de saúde. Tam-
bém foram encontrados artigos descre-
vendo a utilização da telessaúde no apoio 
a expedições japonesas e italianas à An-
tártica (tabela 1). 

Nos artigos levantados neste estudo, a 
telessaúde foi utilizada especialmente 
para a educação permanente de profis-
sionais de saúde (13), para redução de 
custos em saúde (6, 10) e ampliação de 
acesso em áreas remotas (6, 14), cuidado 
hospitalar (13), atendimento a pacientes 
acamados e com restrição de locomoção 
(6), cuidados paliativos (22), serviços de 
educação permanente para estudantes, 
médicos, enfermeiras e parteiras, como 
pediatria, telerradiologia, telessonogra-
fia pré-natal, telepatologia, teleoftalmo-
logia, dentre outros (13), teleodontologia 

(14), melhorias e fortalecimento da aten-
ção primária à saúde (APS) (14), integra-
ção de redes de atenção à saúde (14), 
melhoria da interconsulta (14), colabora-
ções entre universidades e serviços de 
saúde (14) e melhoria dos registros nos 
sistemas de informação em saúde para 
subsidiar o planejamento de ações e ser-
viços de saúde (14, 15).

Quanto aos tipos de estudo, grande 
parte tratava-se de relatos de experiência 
(1, 2, 8, 12, 15, 19, 21, 24) revisões de lite-
ratura (4, 13, 16), revisões documentais 
(6, 10) e sistemáticas (3, 5, 11, 17, 23), es-
tudos de avaliação (9, 14, 20, 22), análise 
de política (10) e estudo de caso (18) 
( tabela 2). Um maior número de publica-
ções foi observado de 2014 a 2017.

DISCUSSÃO

Os artigos identificados nesta revisão 
mostraram que pesquisadores de dis-
tintas localidades têm compartilhado 
com a comunidade científica experiên-
cias em telessaúde, revelando entraves e 
fatores positivos das ações implementa-
das. Essa colaboração auxilia gestores, 
formuladores de políticas e profissio-
nais a compreenderem como têm se 
dado a implementação e a utilização da 
telessaúde em diferentes localidades e 
contextos. Entretanto, o fato de alguns 
autores não detalharem mais especifica-
mente as diferentes estratégias usadas 
para implementação das ações consiste 
numa lacuna. 

A ocorrência de um número maior de 
publicações nos anos de 2014 a 2017 evi-
denciou interesse crescente dos pesquisa-
dores pelo assunto. Tal fato pode estar 
associado a fatores como larga utilização 
da Internet no século XXI (4), maior utili-
zação e aproximação entre setores da co-
municação, informação e saúde em vários 
países (2, 10), necessidade de diminuir 

gastos com tratamentos em saúde (9), 
 aumento da expectativa de vida da popu-
lação e necessidade de expansão dos ser-
viços para áreas periféricas (4, 6, 11). 

Os artigos apontaram que a telessaúde 
pode ser uma estratégia para melhorar 
a atenção em saúde na África (11–13). 
O propósito inicial da telessaúde nesse 
continente era atuar na APS e no comba-
te a Aids, ainda um grande problema 
de saúde pública na região (17). Dos pro-
jetos implementados, poucos estavam 
 localizados em áreas marginalizadas, 
menos urbanizadas e com necessidades 
maiores de cuidado em saúde (10), onde 
os médicos eram escassos, a infraestrutu-
ra de saúde inadequada e as estratégias 
de tecnologia da informação e comunica-
ção incipientes (3); de modo que deveria 
haver maior ênfase na implantação des-
sas estratégias nessas localidades.

Na África do Sul, as estratégias de te-
lessaúde estavam concentradas no cui-
dado hospitalar (13). A primeira fase 
do projeto foi lançada em 1998 em 28 
hospitais públicos, com serviços de te-
lerradiologia, telessonografia pré-natal, 
 telepatologia e teleoftalmologia, entre 
outros. O projeto fracassou por questões 
relacionadas a orçamento limitado, falta 
de gerenciamento e Internet limitada 
(12, 13). Apesar disso, alguns médicos, 
em parceria com universidades, lança-
ram projetos em províncias, com utiliza-
ção de teleortopedia, telepsiquiatria e 
telerradiologia (12, 13).

O fator cultural e educacional da po-
pulação é importante na utilização da 
telessaúde. Enquanto em países da Áfri-
ca o misticismo e a religião interferem na 
aceitação de novas tecnologias e no cui-
dado em saúde (3), em países como Aus-
trália (23), Escócia (22), Reino Unido (9) e 
outras regiões europeias (21), por ques-
tões culturais, os usuários e profissionais 
de saúde aceitam com maior facilidade a 

TABELA 2. Distribuição dos estudos segundo classificação de tipo de estudo e período 
de publicação

Tipo de estudo (referência)
 Período

Total %
2004–2008 2009–2013 2014–2017

Análise de politica (18) — — 1 1 4,76
Avaliação (9, 14, 21, 23) — 1 3 4 19,05
Estudo de caso (18) — — 1 1 4,76
Relato de experiência (1, 2, 8, 12, 15, 19, 20, 22) 2 3 3 8 38,10
Revisão documental (6) — — 1 1 4,76
Revisão de literatura (13, 16) — 2 2 9,52
Revisão sistemática (3, 11, 17, 24) — 1 3 4 19,05
Total (%) 2 (9,53) 5 (23,81) 14 (66,66) 21 100,00
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utilização da telessaúde. Nesse contexto, 
é importante o diálogo com os pacientes 
acerca dessa tecnologia a fim de mostrar 
os benefícios que ela pode trazer ao trata-
mento (3, 6, 12, 13, 22, 24).

Enquanto o uso da telessaúde como 
alternativa assistencial é restrito na Áfri-
ca, a utilização da tele-educação é signifi-
cativa, com iniciativas para educação 
permanente de trabalhadores de saúde e 
formação de estudantes (13). Além disso, 
seria interessante promover a integração 
dos setores saúde e educação, com vistas 
ao desenvolvimento de ações de educa-
ção em saúde voltada para a população.

Na América Latina, há diversas iniciati-
vas (14) com objetivos distintos. No Méxi-
co, o principal intuito do projeto nacional 
de telessaúde, criado em 1995, foi contri-
buir para a universalidade no cuidado à 
saúde. Na Costa Rica, Peru e Venezuela, 
os projetos visavam a reduzir distâncias, 
favorecendo o acesso à saúde em áreas 
mais remotas (14), assim como ocorreu 
também na Coreia (6). No Equador e 
no Brasil, a ênfase estava na melhoria e 
fortalecimento da APS, assim como no 
continente africano (17). Outra iniciativa 
nacional no Brasil consiste numa telecon-
sultoria gratuita para médicos de todo 
país para discussão de casos clínicos, com 
ações de telediagnóstico e tele-educação 
(25). Destacam-se também as ações desen-
volvidas no estado do Rio Grande do Sul, 
que vem servindo de referência para ou-
tras ações nacionais, como a realização de 
consultas clínicas com vistas a melhorar a 
qualidade do atendimento e agilizar o flu-
xo de usuários entre os níveis de atenção 
(25, 26). Outro projeto pioneiro em teles-
saúde ocorreu em Belo Horizonte, a partir 
de 2004, com a realização de teleconsul-
tas (27). A teleodontologia também vem 
avançando como ferramenta de apoio téc-
nico assistencial, contribuindo para redu-
ção do número de encaminhamentos, 
ampliando o acesso dos profissionais à 
educação permanente, evitando desloca-
mentos de pacientes no sistema público 
de saúde (2, 14).

Na Colômbia, o objetivo era melhorar 
as condições de saúde nos casos de vul-
nerabilidade; em El Salvador, integrar as 
redes de saúde; e na Guatemala, melho-
rar a interconsulta e desenvolver uma 
aplicação da telessaúde para o processo 
de interconsulta articulado com o registro 
básico de informações do paciente (14). 

Ainda na Colômbia, vale citar a experi-
ência com o Sistema Nacional de Informa-
ção do Câncer (SICAN), tendo em vista 

que seus autores compreendem a teles-
saúde como utilização das TIC nos servi-
ços de saúde e com função relacionada a 
vigilância em saúde (15). O programa foi 
implementado em 2012 com a finalidade 
de organizar os dados dos pacientes para 
identificar informações necessárias para o 
planejamento dos serviços de saúde, para 
a investigação das causas e compreensão 
dos determinantes do câncer (15).

No continente asiático, foram identifi-
cados sete países com programas nacio-
nais de telessaúde: Bangladesh, Índia, 
Indonésia, Malásia, Maldivas, Filipinas e 
Sri Lanka, com variações no estágio de 
desenvolvimento das políticas em cada 
país. A telessaúde vem sendo praticada, 
desde a década de 1990, pela Coreia, Ja-
pão, Estados Unidos e União Europeia 
(6). Na Coreia, a Lei Médica, de 2002, 
ampliou a área de atuação da telemedici-
na para tratamento de pacientes crôni-
cos, idosos e portadores de deficiência e 
cidadãos que vivem em ilhas e áreas 
remotas. 

No Japão, as bases iniciais foram lan-
çadas, em 1997, pelo Departamento de 
Saúde e Serviços Humanos. As estraté-
gias de telemedicina eram divididas em 
duas categorias: médico-médico e médi-
co-paciente. Concentravam-se em pa-
cientes que estavam em casa, faziam uso 
de oxigênio, doenças crônicas ou incu-
ráveis, hipertensão, diabetes, dermatite 
atópica ou escaras. 

Foi verificada a utilização da telemedi-
cina também em expedições japonesas e 
italianas na Antártida (6, 22). No contex-
to da ausência de profissionais de saúde 
na Antártida, os médicos lá localizados 
mantinham contato com médicos no 
 Japão, que orientavam tratamento de fra-
turas, dermatites, doenças respiratórias 
por vídeos e mensagens via satélite (6, 7). 
Assim, a telessaúde contribuiu para su-
perar as restrições espaciais e temporais. 
O empoderamento dos pacientes para 
autogestão e tomada de decisão compar-
tilhada também foi importante na utili-
zação da telessaúde em nove regiões 
europeias (21).

Um estudo apontou que, na Malásia, o 
Ministério da Saúde incorporou a teles-
saúde como política nacional desde 1990, 
com o objetivo de reduzir os altos custos 
envolvendo saúde e melhorar a custo- 
efetividade da utilização da comunicação 
e informação na saúde. Dessa forma, 
o uso da telessaúde teve como resultado o 
aumento da qualidade da educação em 
saúde e do tratamento a distância naquele 

país (10). Da mesma forma, na União 
 Europeia, com o aumento das doenças 
crônicas, despesas médicas e envelheci-
mento da população, a telessaúde tem 
sido utilizada com a intenção de diminuir 
os custos e lidar com número limitado de 
médicos (6). O estudo de Lennon et al. 
(20) apontou uma boa regulamentação 
acerca da confidencialidade de informa-
ções de pacientes no Reino Unido, onde 
as estratégias de telessaúde têm sido utili-
zadas no cuidado de idosos e tratamento 
de doenças crônicas (8, 9).

Alguns autores (8, 9, 20) dialogam no 
sentido de elencar fatores que promo-
vem ou impedem a utilização da teles-
saúde na Europa, que poderiam ser 
estendidos para outros países. O estudo 
de Lennon et al. (20) identificou três ní-
veis principais de questões que influen-
ciam a saúde digital: macro (mercado, 
infraestrutura, política), meso (organiza-
cional) e micro (profissional ou público). 
Os principais fatores que impediram a 
implementação foram: falta de tecnolo-
gia, incerteza acerca da governança da 
informação e falta de incentivos para 
priorizar a interoperabilidade (20). Fato-
res facilitadores para a implementação 
da telessaúde foram citados por Lennon 
et al. (20) e Villalba et al. (8): o corpo clí-
nico, os defensores da saúde digital e a 
disposição pública e profissional (20), 
reorganização dos serviços, foco no 
 paciente, mecanismos de governança, 
sistemas de informação interoperáveis, 
compromisso político, profissionais en-
gajados e investimentos nacionais (8). 

Um estudo com usuários e não usuá-
rios de telessaúde em Cambridgeshire, 
Reino Unido, especificou as principais 
barreiras para a utilização da telessaúde: 
falta de informações sobre o serviço e 
equipamentos disponíveis, falta de expe-
riência e confiança para usar o sistema, 
estigma do uso (9). Como facilitadores, 
foram relacionadas a utilização e a con-
fiabilidade da telessaúde (8, 9, 20).

Na Escócia, o uso da telessaúde teve 
como objetivo os cuidados paliativos. As 
iniciativas foram bem aceitas por pacien-
tes e cuidadores. Destaca-se que essas 
práticas são complementares à prática 
clínica, não alternativas a esta (22).

Na Austrália, esses serviços são mais 
utilizados por mulheres e por aqueles 
de boa condição socioeconômica e maior 
 nível educacional. Entre os usuários, 
existia uma preferência por tratamen-
tos presenciais em relação à telessaúde. 
 Segundo o estudo, poucas pesquisas se 
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concentraram no desenvolvimento de 
políticas e planejamento de implemen-
tação (23).

O presente estudo apresenta limita-
ções que devem ser mencionadas. Ape-
nas estudos publicados em português, 
inglês ou espanhol foram incluídos, o 
que possivelmente resultou na exclusão 
de relatos sobre o assunto. Além disso, 
não foram pesquisados documentos ofi-
ciais de políticas públicas de telessaúde, 
sendo que a publicação de artigos sobre 
tais políticas depende de interesses aca-
dêmicos que por vezes não acompanham 
as políticas governamentais. Assim, os 
resultados não apresentam um retrato fi-
dedigno da políticas nacionais de teles-
saúde. Entretanto, foi possível identificar 
iniciativas em diferentes continentes e 
mostrar um panorama global, ainda que 
superficial, das políticas de telessaúde. 

Em conclusão, os artigos analisados 
permitiram identificar a existência de po-
líticas nacionais de telessaúde na Europa, 
Américas, Ásia e África, em países como 
México, Costa Rica, Equador, Peru, Co-
lômbia, El Salvador, Guatemala, Venezue-
la, Brasil, Bangladesh, Índia, Indonésia, 
Malásia, Maldivas, Filipinas, Sri Lanka, 
Reino Unido, Dinamarca, Estônia, França, 
Alemanha, Estados Unidos, Japão, África 

do Sul e Quênia. Os estágios de desen-
volvimento dessas políticas variam de 
acordo com fatores políticos, econômicos, 
estruturais e culturais. Os estudos aponta-
ram que essas políticas surgiram em 
 resposta aos problemas de saúde da 
 população, mas também como uma alter-
nativa ao alto custo dos tratamentos, au-
mento das doenças crônicas, longevidade 
da população, falta de profissionais nas 
áreas remotas e periféricas. Foi possível 
observar que a telessaúde vem crescendo 
como resposta do Estado à construção de 
resposta aos problemas sociais.

Em relação aos projetos nacionais, o 
planejamento e a operacionalização des-
ses projetos são importantes para que 
haja legislação específica e recursos 
 financeiros e humanos destinados à im-
plementação da telessaúde nos países. 
A integração dos serviços de saúde com 
o aparato tecnológico mostrou-se um 
agente facilitador no processo de utiliza-
ção da telessaúde (8). 

É consenso nos estudos que as áreas 
 remotas, rurais e distantes dos centros 
urbanos são as que mais necessitam de 
investimentos. Por esse motivo, é neces-
sária uma maior atenção da gestão 
em saúde para essas áreas a fim de 
 implementar projetos de telessaúde, 

contribuindo para um maior acesso a 
serviços de saúde nessas áreas. 

Tendo em vista os estudos analisados, 
compreende-se que a telessaúde, en-
quanto estratégia, tem um significativo 
potencial para a ampliar e qualificar o 
acesso à atenção à saúde, à educação 
permanente e na promoção da qualida-
de de vida da população nas diferentes 
localidades. A implementação de políti-
cas nacionais e legislações específicas 
foram importantes para o progresso das 
iniciativas de telessaúde nos diferentes 
países.
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ABSTRACT Objective. To identify telehealth initiatives described in the literature as a strategy 
for national health policies.
Method. A systematic review was performed to identify articles focusing on the 
use of telehealth as a state response strategy to health problems or needs. The Virtual 
Health Library, PubMed, and Google Scholar were searched using the following 
keywords: “telessaude politicas”, “implantacao telessaude”, “telehealth policy”, 
“telehealth America”, “telehealth Asia”, “telehealth Antartida”, “telehealth Europe”, 
“telehealth Africa”, “telehealth Oceania”. Data collection was performed from 
March 2016 to February 2017.
Results. Twenty-one articles describing telehealth initiatives in various countries, 
published in Portuguese, Spanish, and English, were analyzed. Concentration of 
studies on specific areas or regions was not detected. Most articles were published 
from 2014 to 2017. Telehealth initiatives have been used mainly to decrease health 
costs, for continued education of health care professionals, consultations between 
health care professionals, to strengthen primary health care, and to improve the 
access to health care in remote areas. 
Conclusions. Telehealth is used as state policy across the five continents, with vari-
ations in the degree of implementation. The main differences in telehealth among 
countries refer to infrastructure, financing, engagement of patients and caretakers, 
and position of the state regarding the role of telehealth.

Keywords Telemedicine; health resources; health policy.

Telehealth as state response 
strategy: systematic review
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RESUMEN Objetivo. Determinar las acciones de telesalud descritas en las publicaciones perti-
nentes como estrategia en materia de políticas nacionales de salud. 
Método. Se realizó un estudio de revisión sistemática de la producción científica 
sobre la utilización de la telesalud como estrategia de respuesta del Estado a los 
problemas o a las necesidades de salud de la población, en el cual se emplearon las 
bases de datos de la Biblioteca Virtual de Salud (BVS), PubMed y Google Académico. 
Los términos utilizados en la búsqueda fueron “telesalud política”, “implantación 
telesalud”, “telehealth policy”, “telehealth America”, “telehealth Asia”, “telehealth 
Antarctica”, “telehealth Europe”, “telehealth Africa” y “telehealth Oceania”. Los 
datos se recopilaron entre marzo del 2016 y febrero del 2017. 
Resultados. Se analizaron 21 artículos en español, inglés y portugués sobre telesa-
lud en distintos países. No hubo ninguna concentración importante de artículos por 
lugar ni región. El mayor número de publicaciones se registró entre el 2014 y el 2017. 
La estrategia de telesalud se ha puesto en práctica para reducir los costos de la aten-
ción de salud, fomentar la educación permanente de los profesionales de salud y 
facilitar las consultas entre ellos, fortalecer la atención primaria de salud y ampliar el 
acceso a los servicios de salud en las zonas remotas. 
Conclusiones. La estrategia de telesalud se utiliza como política pública en África, 
América, Asia y Europa, pero existen variaciones con respecto a la fase de implanta-
ción. Las principales diferencias en materia de telesalud observadas en los distintos 
países correspondieron a infraestructura, financiamiento, compromiso de los enfer-
mos y prestadores de cuidado, y postura del Estado frente al papel de la telesalud.

Palabras clave Telemedicina; recursos en salud; política de salud.

La telesalud como 
estrategia de respuesta 

del Estado: revisión 
sistemática
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